Comarca da Capital - 35ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0185965-29.2012.8.19.0001
Trata-se de demanda proposta por GUSTAVO GROSSO FLEURY em face de BRADESCO DENTAL e TEREZINHA RAMOS PEREIRA DA SILVA objetivando reparação por danos morais e materiais, aduzindo, em suma, má-prestação dos serviços médico-odontologicos. Citados para audiência de que trata o art. 277 do CPC, com termo a fls. 66, os Réus apresentaram contestações, aduzindo o 1º reu vicio de citação, carência de ação e, ambos, no mérito, aduzem inexistência de falha médica, não comprovação dos fatos alegados, inexistência do dever de indenizar. Decisão saneadora às fls. 118/119 sendo enfrentadas e rejeitadas as preliminares e deferida prova pericial, estando o laudo pericial às fls. 201 e segs., com manifestação das partes. Não foram produzidas mais provas e vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido: Como se depreende da leitura da peça inicial, o intento do autor é o recebimento de valores a título de reparação moral e material porque haveria sido vitima de má-prestação de serviços medico-odontologicos. Tendo sido enfrentadas as questões preliminares quando proferida decisão saneadora, passo à análise do mérito. De forma vestibular, é preciso fixar a idéia de que se trata de demanda onde se objetiva declaração de responsabilidade civil por erro médico, de natureza subjetiva, constituindo-se ônus do autor comprovar suas alegações. Outrossim, figura no pólo passivo ente cuja a responsabilização seria objetiva e solidaria, se provado erro técnico por seu credenciado, pela ocorrência de supostos danos que atingiram o autor. Analisando os termos que instruem os autos, especialmente a prova pericial é de se concluir que efetivamente houve erro. A prova técnica expõe claramente que poderia haver complicações no momento do procedimento cirúrgico a dar azo a retirada também de outro elemento dentário. Contudo, deveria ter sido o autor devidamente cientificado e naquele mesmo momento, pois estaria lucido. Revela ainda a prova que houve efetivamente erro ao ser deixado corpo estranho dentro da arcada dentária, o que configuraria negligencia e imperícia. Tudo isto está revelado no minudente e criterioso laudo produzido, restando clara e inequívoca da ocorrência de erro médico-odontologo. Resta, pois, analisar as conseqüências de tal comprovação. Os danos materiais restaram devidamente comprovados a fls. 43/48 e totalizam R$ 4.887,00. O dever de reparação moral resta patente. Seja pela perda inesperada, seja pela negligencia e imperícia pelo objeto deixado durante o procedimento, entendendo este Juízo que a fixação do quantum em R$ 15.000,00 se afigura adequado para servir de lenitivo àquele que recebe. Dessa forma, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO extingo o feito com julgamento do mérito nos termos do que dispõe o art. 269, inciso I do CPC para condenar os réus solidariamente a pagarem ao autor o valor de R$ 15.000,00 corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de 1% am a partir do transito em julgado, e ainda a pagar ao autor o valor de R$ 4.887,00 corrigido e acrescido de juros de 1% am a partir da citação. Condeno os réus ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor total da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Preclusas as vias impugnativas, intime-se na forma do art. 475-J. Cumpridas as formalidades, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
